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"A gestão do risco não elimina as incertezas, mas transforma o imprevisível em algo 

administrável." 

 (Peter Drucker) 

 



 

 

RESUMO  

 

Desastres são considerados condições extremas que atingem uma determinada área 

geográfica, alterando a rotina estabelecida da população e do ambiente de 

ocorrência. A saúde pública é extremamente implicada por estes eventos, registrando 

danos e impactos na infraestrutura e na saúde da população afetada. Considerando 

a frequência destes eventos e dos impactos na rede de saúde e na saúde humana, 

esta dissertação busca desenvolver um modelo lógico que oriente o setor saúde em 

situações de desastres sob a perspectiva da assistência e vigilância em saúde. Trata-

se de um estudo qualitativo utilizando como base a análise de documentos para 

desenvolvimento de um modelo lógico para o setor saúde frente emergências em 

saúde pública por desastres sob a perspectiva da assistência e vigilância em saúde. 

Para estruturação e construção do modelo lógico e do referencial teórico, foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica voltada à análise de documentos públicos das três esferas 

de gestão do Sistema Único de Saúde. Foram selecionados nove documentos, sendo 

sete do Ministério da Saúde, um da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina 

e um da Secretaria Municipal do Rio de Janeiro. Os documentos foram analisados 

considerando os seguintes componentes do modelo lógico (insumos, atividades, 

produtos, resultados e impactos), e foram identificadas 19 variáveis para a elaboração 

do modelo lógico. O modelo lógico proposto contribui para o desenvolvimento da 

gestão de riscos e desastres na saúde pública, podendo impactar na mitigação dos 

efeitos dos desastres na saúde pública e no fortalecimento da vigilância em saúde 

dos riscos associados aos desastres.  
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ABSTRACT  

 

Disasters are considered extreme events that affect a specific geographical area, 

altering the established routine of the population and the environment where they 

occur. Public health is severely affected by these events, experiencing damage and 

impacts on infrastructure and on the health of the affected population. Given the 

frequency of these events and their impact on the health system and human health, 

this dissertation aims to develop a logical model to guide the health sector in disaster 

situations from the perspective of health care and surveillance. This qualitative study 

is based on document analysis for the development of a logical model to the health 

sector in public health emergencies caused by disasters, considering health care and 

surveillance perspectives. To structure and construct the logical model and theoretical 

framework, bibliographic research was conducted, focusing on the analysis of public 

documents from the three levels of management within the Brazilian Unified Health 

System. Nine documents were selected: seven from the Ministry of Health, one from 

the State Health Secretariat of Santa Catarina, and one from the Municipal Health 

Secretariat of Rio de Janeiro. These documents were analyzed considering the 

components of the logical model (inputs, activities, products, outcomes and impacts), 

leading to 19 variables identified for model development. The proposed logical model 

contributes to advancing risk and disaster management in public health, potentially 

leading to improve public heath disasters mitigation efforts and strengthening health 

surveillance of risks associated with disasters.  
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Public health; Disasters; Risk Management; Emergencies. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Desastres são considerados condições extremas que atingem uma 

determinada área geográfica, alterando a rotina estabelecida da população e do 

ambiente de ocorrência(1). Os desastres têm grande potencial de causar perdas 

materiais e econômicas, além de provocar um possível desequilíbrio ambiental e 

gerar impactos à saúde pública(1). 

Em 2016 foi adotada a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 

(COBRADE) através da Instrução Normativa 02 do Ministério de Desenvolvimento 

Regional  como instrumento que organiza as tipologias e definições dos desastres 

no Brasil. De acordo com a COBRADE existem duas categorias de classificação 

para desastres, os naturais e tecnológicos, e estes são subdivididos de acordo com 

suas tipologias. Sendo assim, a lista classifica os desastres em natural e tecnológico; 

grupos; subgrupo; tipo; subtipo; definição; COBRADE e simbologia(2). 

Os desastres naturais são definidos como, eventos agudos ou graduais que 

acontecem por meio de uma um processo natural envolvendo aspectos 

meteorológicos, hidrológicos e geológicos, em que as ações humanas promovem a 

intensificação destes eventos(2) São exemplos de desastres naturais: deslizamentos 

de terra, inundações, ciclones, tufões, secas, terremotos entre outros eventos.  Já 

os desastres tecnológicos são aqueles relacionados à ação humana. São 

considerados desastres tecnológicos: contaminação de água, acidente com 

transporte de produtos perigosos, incêndios urbanos e outras tipologias que podem 

ser consideradas como desastres antropogênicos(3). 

Em conformidade com as diretrizes globais estabelecidas para gestão de 

riscos e desastres, a Gestão Integrada de Riscos e Desastres (GIRD +10)(3) busca 

de forma sistemática estabelecer abordagens metodológicas e teóricas para a 

discussão de estratégias que devem ser desenvolvidas a respeito da redução do 

risco(²). De acordo com o Caderno Técnico de Gestão Integrada de Riscos e 

Desastres o risco (R) pode ser definido pela a relação entre a potencial chance de 

ocorrência de um processo físico que gera danos (P) e as consequências de seus 

impactos na vida das pessoas (C), resultando na seguinte função: R = P x C(3). 
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Figura 1 - Fórmula de avaliação de risco de desastres 

 

Fonte: Adaptado de “ GIRD + 10 caderno técnico de gestão integrada de riscos e desastres”, 

capítulo 01, p.11. 

 

No entanto, ao considerar os impactos que os desastres podem exercer na 

sociedade é fundamental que se considere aspectos relativos às vulnerabilidades 

socioambientais de determinada população, de forma que os determinantes 

sociais componham a definição e o grau de risco de uma sociedade frente a 

desastres(4). Assim, a função que melhor possibilitaria a compreensão de um risco 

pode ser definida pelas variáveis, risco, ameaça e vulnerabilidade(4). 

A ocorrência destes eventos é resultado da combinação de fatores 

relacionados à: exposição a uma ameaça; população exposta; condições de 

vulnerabilidades presentes no território; ausência de capacidade ou capacidade 

reduzida de mitigar os riscos e efeitos de uma situação de emergência(5). 

 

Figura 2 - Fórmula de avaliação de risco de desastres com consideração de vulnerabilidade, 

ameaça e capacidade de gerenciamento 

 

Fonte: Adaptado de “ GIRD + 10 caderno técnico de gestão integrada de riscos e desastres”, 

capítulo 01, p.14. 

 

 Nos últimos anos os desastres têm deixado marcas significativas na história 

global, ocasionando danos imensuráveis à vida humana e perdas estruturais 

irreversíveis, afetando comunidades e sociedades em escala global(6). São exemplos 

de desastres considerados de grandes proporções o acidente nuclear de Chernobyl 

em 1986, terremoto e tsunami na Indonésia em 2004, furacão Katrina em 2005 nos 

Estados Unidos, terremoto no Haiti em 2010, terremotos no Japão em 2011 que 
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ocasionaram tsunamis e o acidente nuclear nas usinas em fukushima. O Brasil teve 

sua história marcada por desastres emblemáticos como, o acidente radiológico com 

Césio 137 em Goiânia em 1987, o movimento de massa na região serrana do Rio 

de Janeiro em 2011, o rompimento da barragem do Fundão em Mariana/Minas 

Gerais em 2015, o rompimento da barragem do Feijão em Brumadinho/Minas Gerais 

em 2019, as chuvas intensas na Bahia em 2021, as inundações históricas no Acre 

em 2024 , a seca e estiagem no Amazonas em 2023 e 2024, e as enchentes no Rio 

Grande do Sul em 2024. 

 Os danos causados em decorrência dos desastres estão associados às 

características do evento, população afetada, vulnerabilidades do território e 

resiliência do local, de forma que afetam de diferentes formas a sociedade(5).  

Os impactos na saúde humana podem ser observados em três momentos 

distintos(5):  

a) Curto prazo: Horas e dias após a ocorrência do desastre surgem os números 

de danos humanos relativos à exposição ao evento, como pessoas feridas, 

registro de óbitos, desabrigados e desalojados. A prioridade neste momento 

são ações de socorro e urgência. Em desastres de grandes proporções é 

possível que haja sobrecarga na rede de saúde devido à busca por 

atendimentos pela população afetada(5). 

b) Médio prazo: Dias e semanas após o desastre é esperado aumento na 

ocorrência de doenças infecciosas, como doenças de veiculação 

hídrica/alimentar, leptospirose e hepatite A, e o agravamento de condições 

crônicas preexistentes. A prioridade neste momento são ações de 

organização do setor saúde para evitar a proliferação de vetores e controle 

das doenças associadas ao evento.(5)  

c) Longo prazo: Meses ou anos após o ocorrido é possível perceber o aumento 

de condições de saúde não transmissíveis, como transtornos mentais e 

agravamentos de doenças crônicas. Em desastres prolongados como a seca 

e estiagem é possível que haja casos de desnutrição(5). 

Durante a ocorrência de desastres em que há unidades habitacionais 

danificadas a população é direcionada a espaços coletivos, tais como abrigos. Esses 

espaços apesar de necessários trazem consigo inúmeras inseguranças que podem 

ser refletidas em violências nas populações em situação de maior vulnerabilidade(7).. 
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Além dos impactos nas residências, os danos a infraestruturas públicas 

trazem desordem para a administração pública. Na saúde os impactos podem ser 

configurados por danos estruturais e impactos relacionados a perda de 

equipamentos, imobiliários, insumos, medicamentos e sobrecarga na rede de 

atenção, assim como a perda e indisponibilidade de sistemas de informações em 

saúde (5). A combinação dos impactos na infraestrutura de saúde, da exposição 

populacional e da redução no acesso aos serviços de assistência resulta em 

consequências graves para a saúde da população da área afetada pelo desastre(8). 

Diante da frequência e da magnitude dos desastres no Brasil e no mundo, 

com impactos diretos na saúde pública, se faz necessário aprimorar as ações de 

mitigação, preparação, vigilância e respostas a esses eventos no setor saúde, de 

forma a promover ambientes seguros e resilientes, reduzindo os riscos e danos na 

população e no sistema de saúde(9). Nesse contexto, o Ministério da Saúde 

implantou o Programa Nacional de Vigilância em Saúde dos Risco Associados aos 

Desastres como estratégia para desenvolver ações de vigilância em saúde voltadas 

para a gestão de riscos e desastres, assim como organizar de respostas e acionar 

equipes para atuar em emergências em saúde pública por desastres(10).  
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2. OBJETIVOS 

 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

Propor modelo lógico de gestão de risco para as emergências em saúde 

pública decorrentes de desastres.  

 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 Elaborar árvore de problemas da gestão de riscos e desastres no contexto 

de emergências em saúde pública decorrentes de desastres. 

 Identificar elementos-chave para gestão de riscos e desastres em 

emergências de saúde pública decorrentes de desastres. 

 Estruturar o modelo lógico de gestão de risco para as emergências em 

saúde pública decorrentes de desastres. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1. DECRETOS DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA E ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA  

 

 

As ocorrências dos desastres afetam de diversas formas as estruturas e 

serviços da administração pública, fazendo com que as capacidades de resposta 

dos locais sejam superadas, de forma que cada ente federado seja acionado 

quando a capacidade do local afetado seja superada (11). Os decretos de Situação 

de Emergência e Estado de Calamidade Pública indicam as situações anormais 

em decorrência de desastres(11). Tais decretos são registrados no Sistema 

Integrado de Informações sobre Desastres gerenciado pela Secretaria Nacional 

de Proteção de Defesa Civil.  

De acordo com o sistema, no período de janeiro de 2013 a outubro de 2024 

foram emitidos 50.327 decretos de Situação de Emergência e Estado de 

Calamidade Pública no Brasil em decorrência de desastres, excluindo-se da 

seleção o grupo de desastres biológicos e decretos não reconhecidos. O grupo 

que apresentou maior frequência no período analisado corresponde aos desastres 

de origem climatológica que correspondem a tipologias de seca, estiagem, baixa 

umidade e incêndios florestais (Tabela 1). Esse grupo corresponde a 59,4% dos 

decretos registrados no período, seguido dos grupos de desastres meteorológicos 

e hidrológicos, com 23,4% e 12,0% respectivamente. As tipologias de desastres 

que correspondem a estes grupos são sistemas de grande escala/escala regional, 

tempestades, temperaturas extremas e inundações, enxurradas e alagamentos.  
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Tabela 1 - Distribuição dos decretos de situação de emergência e estado de calamidade segundo 

tipologia de desastre no Brasil de janeiro de 2023 a outubro de 2024.  

Fonte: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, 2024.  

 

Ao observar a distribuição por região ao longo dos anos, é possível identificar 

que a região nordeste possui a maior proporção de decretos de 2013 a 2023 

(Figura 3). Dos decretos registrados na região nordeste, 88,80%(12) estão 

relacionados a seca, estiagem e baixa umidade, refletindo o cenário de seca 

crônica que a região enfrenta ao longo dos anos. A região sul possui a maior 

proporção de decretos em 2023, e 51,1%(12) estão relacionados a eventos de 

origem meteorológica.  

 

Figura 3 - Distribuição temporal dos decretos de situação de emergência e 

estado de calamidade pública segundo as regiões do Brasil de janeiro de 

2023 a outubro de 2024.  

 

Fonte: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, 2024. 
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Os estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Bahia e 

Paraíba são os que possuem maiores registros de decretos de Situação de 

Emergência e Estado de Calamidade Pública (Tabela 2). Nos anos de 2023, 2022 

e 2020 os maiores números de decretos foram registrados. Em 2023, os decretos 

do Rio Grande do Sul representaram 19,4% dos registros do ano. Esta situação 

reflete o aumento dos desastres que afetou o estado ao longo do ano, como a 

ocorrência de ciclones extras tropicais e grandes inundações.  

  

Tabela 2 - Distribuição dos decretos de situação de emergência e estado de calamidade pública 

segundo as unidades federadas do Brasil de janeiro de 2023 a outubro de 2024.  

 

Fonte: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, 2024. 
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Figura 4 - Distribuição temporal dos decretos de situação de emergência e estado de calamidade 

pública no Brasil de janeiro de 2023 a outubro de 2024.  

 

Fonte: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, 2024. 

 

 Além das informações sobre os registros dos decretos no sistema, tipologias 

e locais de ocorrência, o sistema também dispõe de informações relativas a 

estabelecimentos de saúde afetados pelos desastres. Segundo os dados 

registrados na série histórica de 2013 a outubro de 2024 foram registrados danos 

em 10.729 estabelecimentos de saúde, destes 95,1% foram danificados, ou seja, 

sofreram prejuízos parciais, e 4,9% foram destruídos, ou seja, sofreram danos 

totais ou quase totais (Tabela 3).  

Apesar dos números expressivos relativos aos estabelecimentos de saúde 

afetados por desastres, os registros podem ser subestimados, uma vez que o 

registro no sistema é um ato pontual com base na avaliação inicial dos impactos 

decorrentes dos desastres. Em desastres em que há isolamento de 

estabelecimentos de saúde, a avaliação dos danos na rede de saúde fica 

comprometida e pode não aparecer no momento do decreto de Situação de 

Emergência e Estado de Calamidade Pública (13). 
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Tabela 3 - Número de estabelecimentos de saúde danificados e destruídos em decorrência de 

desastres, segundo unidade federada no Brasil de janeiro de 2023 a outubro de 2024.  

 

Fonte: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, 2024. 

 

  

 Os impactos na saúde pública vão além dos danos estruturais na rede de 

saúde e podem ser percebidos em diferentes segmentos, desde a perda de 

insumos de saúde, medicamentos, comprometimento da rede frio e os próprios 

sistemas de gerenciamento de dados e de regulação de pacientes(9).  Podem ser 

percebidos também através do aumento na incidência de transtornos mentais, 

doenças cardiovasculares, respiratórias e o aumento no consumo de álcool e 

drogas. Os efeitos na saúde da população acontecem ao longo dos dias, meses e 

anos após o desastre, da mesma forma que ao longo do tempo pode haver 

alterações no perfil epidemiológico das doenças associadas ao evento(14). 
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3.2. MARCOS INTERNACIONAIS PARA GESTÃO DE RISCO 

 

A ocorrência de desastres de grande magnitude em diferentes partes do 

mundo e seus impactos na sociedade impulsionaram discussões em fóruns 

específicos, resultando na produção de conhecimento e diretrizes voltadas para a 

redução de riscos e impactos. O Marco de Ação de Hyogo(15), aprovado em 2005, 

foi um importante instrumento que tinha como objetivo desenvolver ações 

propostas de mitigação dos riscos relacionados a desastres até o ano de 2015. O 

objetivo do Marco foi de fornecer aos Estados Membros das Nações Unidas formas 

de aumentar a resiliência das nações e das comunidades frente a desastres, 

diminuindo os danos estruturais, ambientais, econômicos e relacionados à vida 

humana(15).  

Dando continuidade a essa agenda, o Marco de Sendai16 apresenta novas  

perspectivas para orientar os países na redução dos riscos de desastres por meio 

de ações planejadas para o período de 2015 a 2030. Como um avanço com 

relação ao Marco de Ação de Hyogo, o Marco de Sendai estabelece sete metas 

globais que servem como referência para que os Estados Partes desenvolvam 

estratégias locais eficazes para a mitigação de riscos relacionados a desastre. A 

Figura 5 apresenta as metas globais definidas pelo Marco de Sendai a serem 

alcançadas até o ano de 2030(16). 

 

Além das metas definidas, o Marco tem foco em quatro ações previstas 

consideradas áreas prioritárias. São elas(17): 

 
Prioridade 1 - Compreender o risco de desastres: A gestão de desastres 
deve ser baseada na compreensão do risco em todas as suas dimensões. 
Tal conhecimento pode ser usado para avaliação de risco, prevenção, 
mitigação, preparação e resposta(17). 
 
Prioridade 2 - Fortalecer a governança para gerenciar o risco de desastres: 
A governança de risco de desastres nos níveis nacional, regional e global é 
importante para a prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação(17). 
 
Prioridade 3 - Investir na redução do risco de desastres para promover a 
resiliência: Os investimentos público e privado na prevenção e redução de 
riscos de desastres, por meio de medidas estruturais e não estruturais, é 
essencial para aumentar a resiliência econômica, social, de saúde e cultural 
das pessoas, comunidades, países e, também, do meio ambiente(17). 
 
Prioridade 4 - Melhorar a preparação para desastres para garantir resposta, 
recuperação e reconstrução eficazes: O aumento do risco de desastres 
demonstra a necessidade do fortalecimento da preparação e da resposta. 
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Adotar medidas antecipadas aos eventos e garantir que as capacidades 
estejam em vigor é fundamental(17). 
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Figura 5 - Metas globais definidas pelo Marco de Sendai para 2030 

 

Fonte: Adaptado da Organização das Nações Unidas. Marco de Sendai 

para Redução do Risco de Desastres, 2015-2030. 

 

 
 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) fazem parte de uma 

iniciativa da Organização das Nações Unidas como parte da Agenda de 2030, 

onde foram pactuados com 193 países 17 objetivos como forma de “apelo global 

à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir 

que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 

prosperidade(18)”. O ODS 11 está relacionado a “Tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, este 

ODS contém o desenvolvimento de ações importante para diminuição dos 

impactos relacionados aos desastres, como o acesso a habitação segura e a 

redução do número de pessoas afetadas por catástrofes(18). 
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Diante do cenário de desastres no Brasil, de seus impactos na saúde 

pública e das diretrizes internacionais para o fortalecimento de estratégias de 

mitigação dos riscos, monitoramento, vigilância e respostas aos desastres, torna-

se necessário desenvolver documentos mecanismos orientem e uniformizem as 

ações do setor de saúde frente a emergências em saúde pública decorrentes de  

desastres. 
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3.3. MODELO LÓGICO 

 

 

A utilização do modelo lógico é datada ao final do ano de 1960, porém a 

metodologia somente obteve uma crescente a partir do ano 2000, por apresentar 

aumento na mediação de desempenho e nos resultados(19). Sua abordagem 

conceitual e metodológica tem origem inicialmente abordando análise de políticas 

públicas(19). O modelo busca ser um recurso analítico, não necessariamente algo 

preciso, mas que compreenda da melhor forma os passos da construção de uma 

ação pública(20). 

 A construção do modelo lógico é uma metodologia utilizada para explicar de 

forma clara e visual programas que tendem a apresentar resultados(21). Foi 

desenvolvido com o foco e intuito na avaliação desses programas(21). 

No processo de construção de um modelo lógico é importante entender que 

este modelo consiste em uma proposta que visa a organização de ações 

componentes de um determinado programa, buscando a articulação aos resultados 

junto às intervenções, fazendo isso de forma visual, para facilitar e resolver os 

problemas que serão identificados (19). Quando o modelo lógico é aplicado, o 

resultado esperado é a facilitação do processo de planejamento, comunicação e 

funcionamento do programa(19) 

Antes de iniciar a construção do modelo lógico, utiliza-se uma ferramenta 

fundamental para identificar e organizar informações relacionadas a um problema 

central, suas causas e consequências, que é a árvore de problemas. Essa 

ferramenta permite definir os problemas e os efeitos gerados de forma ágil e 

estruturada, promovendo uma análise clara e sistemática(22) . A árvore de problemas 

é representada graficamente é composta por três elementos principais(22, 23): 

1. Raízes (Causas): fatores que contribuem diretamente para a existência do 

problema(22); 

2. Tronco (Problema central):  situação negativa que se deseja enfrentar, ou seja, 

o problema principal(22); 

3. Galhos e folhas (Consequências): os efeitos negativos gerados pelo problema, 

que impactam a sociedade, o público-alvo ou o objeto de intervenção(22). 

Essa ferramenta é amplamente utilizada de forma participativa, facilitando a 

sistematização das informações e promovendo um entendimento comum entre os 
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envolvidos (22). Com isso, torna-se mais fácil elaborar intervenções mais eficazes e 

alinhadas às necessidades identificadas(22, 23). 

O principal objetivo da árvore de problemas é auxiliar na identificação das 

causas específicas que contribuem para a existência do problema, dessa forma, 

políticas públicas podem ser planejadas para atacar diretamente esses fatores (22). 

Além disso, ao compreender os efeitos negativos gerados, é possível desenvolver 

intervenções que minimizem as consequências para a sociedade, o público-alvo ou 

o objeto de intervenção(22, 23). 

Ao iniciar a construção do modelo lógico, é necessário seguir três etapas 

principais(23): 

1. Coleta e análise de informações: reunir e organizar os dados necessários(23); 

2. Pré-montagem do modelo: estruturar uma versão preliminar(23); 

3. Validação: revisar e ajustar o modelo com base em feedbacks e análises(23). 

Durante o processo de formulação do modelo lógico, é essencial que o 

programa assegure algumas condições fundamentais:  

a) Definição clara e plausível dos objetivos e resultados esperados: os 

propósitos do programa devem ser bem delineados, garantindo coerência e realismo 

em relação ao que se pretende alcançar;  

b) Identificação de indicadores relevantes de desempenho: é necessário 

selecionar métricas adequadas que possibilitem medir o progresso e os resultados 

do programa, garantindo que sejam viáveis de obter a um custo razoável; e  

c) Comprometimento dos gestores: é imprescindível que os responsáveis pelo 

programa estejam alinhados e comprometidos com as propostas estabelecidas no 

modelo lógico(21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. MÉTODOS 
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Trata-se de um estudo qualitativo, utilizando como base a análise de 

documentos para desenvolvimento de um modelo lógico para o setor saúde em 

situação de emergências em saúde pública por desastres sob a perspectiva da 

assistência e vigilância em saúde. O estudo qualitativo é um tipo de pesquisa que 

não é medida apenas com números e dados, nela são utilizados métodos como 

entrevistas, observação participante e análise de documentos para explorar a 

complexidade e a subjetividade dos temas investigados(24).  

A estruturação e construção do modelo lógico e do referencial teórico, foi 

realizada por meio de uma pesquisa bibliográfica voltada à análise de documental. 

A pesquisa bibliográfica representa a etapa inicial de um estudo e é considerada 

uma das melhores formas de introduzi-lo(25). Essa metodologia baseia-se na revisão 

da literatura, bem como na análise e interpretação de diferentes materiais(17). 

A coleta de dados seguiu quatro critérios, que delimitaram a busca e seleção dos 

materiais(26): 

a) Temático: levantamento de documentos relacionados ao tema(26); 

i) A pesquisa foi feita baseada no tema: Gestão de desastres .  

b) Linguístico: definição dos idiomas dos documentos selecionados (português, 

inglês e espanhol)(26); 

i) Foram selecionados documentos em  português  

c) Fonte: identificação dos locais de obtenção dos documentos (livros, 

dissertações, teses, periódicos, etc.)(26); 

i) Os documentos foram obtidos a partir de pesquisas em: Sites de governo 

de saúde.  

d) Cronológico: delimitação do período de pesquisa com base na data de 

publicação dos documentos(26). 

i) O período estabelecido para pesquisa foram documentos de 2010 a 2024. 

 Para subsidiar a construção referente ao modelo lógico foi necessário 

identificar os problemas enfrentados pelo programa ou política. Tendo como objeto 

de estudo o modelo de gestão de risco e desastres na saúde pública e não 

especificamente um programa, a definição de problemas considerou os efeitos e 

impactos na saúde pública decorrentes de desastres. Para a sistematização dos 

problemas definidos, foi considerada a árvore de problemas, possibilitando 

compreender a situação problema, as causas e as consequências.  
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Após a sistematização da árvore de problemas, a construção do modelo 

lógico considerou as seguintes etapas, sendo a primeira composta pela coleta e a 

análise de informações, e a segunda pela etapa de pré-montagem do modelo. 

Na primeira etapa foi realizada uma pesquisa bibliográfica para 

compreensão das estratégias utilizadas na gestão nas emergências em saúde 

pública em situação de desastres, assim como consultas em portais de governo 

para capturar os documentos produzidos, para melhor compreender a 

normatização da gestão de emergências nos territórios. Utilizou-se o termo “Gestão 

de desastres” no site do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde de 

Santa Catarina e Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro/RJ. Estes 

territórios foram selecionados para a busca por ambos se constituírem como 

territórios que possuem estruturas avançadas no âmbito da saúde para o 

desenvolvimento das ações relativas à gestão de riscos e desastres, as ações são 

coordenadas pelo Programa Vigidesastres.  

 A avaliação dos documentos selecionados considerou aspectos que 

subsidiam a gestão de risco e desastres na saúde pública e que possibilitam a 

resolução dos problemas identificados através da árvore de problemas, tais como a 

organização dos serviços em situações de desastres, a organização da gestão da 

emergência, os recursos e insumos necessários e as cooperações técnicas para 

redução dos riscos e otimização da preparação, vigilância e resposta a desastres no 

âmbito da vigilância em saúde e atenção à saúde. 

A primeira etapa estabelecida para o desenvolvimento do modelo lógico trata-

se da seleção dos documentos que correspondem ao programa/política que está em 

avaliação, considerando que o objeto de estudo não se trata especificamente de um 

programa, os documentos selecionados discutem aspectos relativos a emergências 

em saúde pública e gestão de risco e desastres. Na segunda etapa, para a 

construção do modelo lógico, foram considerados cinco componentes para 

estruturação, sendo eles: Insumos, atividades, produtos, resultados e impactos. Os 

componentes fazem parte de dois grupos, o de intervenção e o de mudanças.  A 

intervenção é relativa às ações que buscam solucionar os problemas identificados e 

o grupo de mudanças refere-se aos efeitos das intervenções. O quadro 1 descreve 

cada etapa para construção do modelo lógico(22). 

 

Quadro 1 - Componentes para construção do modelo lógico. 
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GRUPO ETAPA DESCRIÇÃO 

Intervenção 

Insumos 

Dispõe dos recursos previstos para execução de determinada 

atividade, em busca de obter produtos e alcançar objetivos. 

Nesta fase, é possível incluir os recursos orçamentários e não 

orçamentários(21).  

Atividades 

Tem a finalidade de atingir os objetivos através das tarefas e 

processos desenvolvidos. Nesta fase, os bens e serviços são 

combinados aos recursos, visando atacar as causas do 

problema(21). 

Produtos 

São os bens e serviços resultantes da execução das atividades. 

Eles constituem as entregas imediatas produzidas a partir dos 

recursos disponíveis(21). 

Mudanças/ 

Solução 

Resultados 

Fase que demonstra as alterações diretas causadas pelo 

programa ou serviço no objeto ou público-alvo da intervenção. 

Resultados intermediários referem-se ao enfrentamento das 

causas do problema. O resultado final corresponde ao alcance 

do objetivo do programa, benefício, serviço ou política 

pública(21).  

Impactos 

Nesta última fase, são visíveis os efeitos indiretos do programa, 

benefício, serviço ou política pública sobre a sociedade, 

ocasionados pelos efeitos somáticos de vários outros 

programas, benefícios, serviços ou políticas públicas sobre o 

objeto de intervenção ou população(21).  

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

 

Os resultados foram apresentados considerando os componentes e grupos 

definidos para a construção do modelo lógico, tendo ainda a identificação dos eixos 

específicos para vigilância em saúde e atenção à saúde. Utilizou-se o software Excel 

2016® para sistematização da árvore de problemas e para elaboração do modelo 

lógico e Power point® para diagramação do modelo lógico e árvore de problemas. 

Considerando que o objeto de pesquisa se trata da elaboração de um modelo 

lógico e não envolve seres humanos e coleta de dados primários, não se fez 

necessário submissão ao Comitê de Ética e Pesquisa. 
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5. RESULTADOS 

 

 

A utilização da estratégia para identificação do problema, assim como suas 

causas e consequências se deu a partir do modelo de gestão de risco e desastres 

na saúde pública e os impactos sob a ótica da saúde pública. 

O problema central identificado para subsidiar o desenvolvimento da árvore 

de problemas foi a fragilidade do setor saúde frente a emergências em saúde por 

desastres. Considerando este problema como ponto de partida foi possível abordar 

as causas e consequências nos contextos em que a saúde pública é afetada pelos 

desastres, desde infraestruturas, perfil epidemiológico e até o desenvolvimento das 

etapas da gestão de risco e desastres. 

As principais causas identificas que contribuíram para o problema central 

foram os aspectos relativos à infraestrutura, recurso, conhecimento sobre gestão de 

emergência e documentos orientadores do setor de saúde na fase de preparação. 

As consequências decorrentes dos desastres podem estar relacionadas a 

desassistência à saúde, danos humanos, alteração no perfil epidemiológico das 

doenças e agravos associados ao desastre e instabilidades nos sistemas de 

informação. 

A figura 6 sistematiza a árvore de problemas e possibilita compreender as 

interações entres os componentes identificados para cada componente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

34 

 

Figura 6 - Árvore de problemas para desastres e saúde pública 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Foram selecionados nove documentos que possuem os componentes 

relativos à gestão de desastres com interface entre a vigilância em saúde, atenção 

à saúde e emergências em saúde pública. A data de publicação desses documentos 

variam de 2011 a 2024.  

 

Documento Objetivo Ano  Entidade 

Decreto Nº 7.616, de 17 de 

novembro de 2011 

Dispõe sobre a declaração de Emergência 

em Saúde Pública de Importância 

Nacional - ESPIN e institui a Força 

Nacional do Sistema Único de Saúde - FN-

SUS. 

2011 Presidência 

da República 

Portaria Nº 2.952, de 14 de 

dezembro de 2011 

Regulamenta, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), o Decreto nº 7.616, de 17 

de novembro de 2011, que dispõe sobre a 

declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) 

e institui a Força Nacional do Sistema 

Único de Saúde (FN-SUS). 

2011 Ministério da 

Saúde  

Plano de Contingência para 

Emergência em Saúde 

Pública por Seca e 

Estiagem de 2015 

Planejar e coordenar ações do Ministério 

da Saúde em situações em emergências 

por seca e estiagem.  

2015 Ministério da 

Saúde  

Plano de Contingência para 

Emergência em Saúde 

Pública por Inundação de 

2019 

Planejar e coordenar ações do Ministério 

da Saúde em situações em emergências 

por inundações. 

2019 Ministério da 

Saúde 

Portaria GM/MS Nº 874, de 

4 de maio de 2021 

Dispõe sobre o kit de medicamentos e 

insumos estratégicos para a assistência 

farmacêutica às Unidades da Federação 

atingidas por desastres. 

2021 Ministério da 

Saúde 

Portaria GM/MS Nº 4.185, 

de 1º de dezembro de 2022 

Instituir o Programa Nacional de Vigilância 

em Saúde dos Riscos Associados aos 

Desastres - Vigidesastres, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS. 

2022 Ministério da 

Saúde 

Portaria GM/MS Nº 3.697, 

de 3 de maio de 2024 

Instituir o Centro de Operações de 

Emergências - COE para Chuvas Intensas 

e Inundações na Região Sul. 

2024 Ministério da 

Saúde 



 

36 

 

Plano Estadual do 

Programa Vigidesastres em 

Santa Catarina: Estratégia 

para revisão e o 

fortalecimento da rede 

Estabelecer ações do  VIGIDESASTRES 

no Estado de Santa Catarina, com vistas a 

fomentar as estratégias coordenadas de 

atuação no Sistema Único de Saúde 

(SUS) em nível interinstitucional e 

intersetorial em resposta às Emergências 

em Saúde Pública (ESP) e de seus 

desdobramentos as diretrizes para o 

enfrentamento dos desastres naturais e 

antropogênicos no território catarinense 

2022 Secretaria de 

Estado da 

Saúde de 

Santa 

Catarina 

Plano de Contingência de 

Desastres Naturais na 

Atenção Primária em Saúde 

(cidade do Rio de Janeiro 

Estabelecer atuação coordenada, no 

âmbito da Subsecretaria de Promoção, 

Atenção Primaria e Vigilância em Saúde, 

na resposta às emergências em saúde 

pública por desastres naturais 

2018 Secretaria 

Municipal de 

Saúde do Rio 

de Janeiro  

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

  

O Decreto nº 7.616/2011 é o ato normativo que dispõe sobre a Declaração 

de Emergência em Saúde de Importância Nacional (ESPIN) e institui a Força 

Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), o Decreto define como tipologias 

possíveis de declaração situações epidemiológicas, desassistência e desastres o 

Decreto surge no ano em que ocorreu desastre com maior número de óbitos 

registrados no Brasil(36).  Com a ESPIN o é responsabilidade do Ministério da Saúde 

planejar, organizar, coordenar e controlar a medidas a serem desenvolvidas para 

minimizar os impactos e riscos decorrentes da emergência.  

Além da ESPIN o Decreto também institui a FN-SUS como programa de 

cooperação voltado à execução de medidas de prevenção, assistência e repressão 

a situações epidemiológicas, de desastres ou de desassistência à população.  

O Decreto nº 7.616/2011(27) é uma importante estratégia para estruturar a 

resposta a emergências em saúde pública no Brasil com a integração entre as 

estratégias de saúde e dos outros órgãos que devem atuar na situação de 

emergência, possibilitando o fortalecimento das capacidades do SUS. Além disso, 

sua implementação tem um impacto direto na preservação da vida e da saúde das 

populações atingidas por situações adversas, mostrando o papel fundamental da 

saúde pública em cenários de emergência. O decreto é regulamentado pela 
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Portaria nº 2.952/2011(28) que ainda institui o Comitê Gestor da FN-SUS e o 

financiamento para serem aplicados e para operacionalização do programa.  

Os planos de contingência possuem um papel importante para a 

organização do setor saúde frente a ameaças para a saúde pública, como a 

ocorrência de desastres e busca estabelecer parcerias com instituições para o 

desenvolvimento de ações previstas no plano, o documento também estabelece os 

responsáveis pelo cumprimento das ações previstas(37).  

A utilização dos planos de contingência permite que a saúde pública se 

organize de acordo com cada cenário possível da emergência, promovendo a 

redução dos riscos, impactos e possibilitando uma resposta oportuna e adequada 

para o momento da emergência. O Ministério da Saúde possui o Guia para 

Elaboração de Planos de Contingência com recomendações para o 

desenvolvimento nos estados e municípios, a estratégia fortalece o SUS na 

preparação para possíveis emergências em saúde pública(37).  

Tendo a ocorrência de desastres como potenciais emergências de saúde 

pública, o Ministério da Saúde possui planos de contingência para tipologias de 

desastres, foram selecionados dois documentos de diferentes tipologias, para 

avaliar como o Ministério da saúde organiza a gestão da emergência em contexto 

de emergência em saúde pública por desastres. 

 Os plano de contingência relacionados à Seca e Estiagem (2015) e 

de Inundações de (2019) foram elaborados pelo Ministério da Saúde com objetivo 

de planejar e coordenar ações de saúde pública em situações em emergências 

para essas tipologias, os planos incluem a identificação de áreas de risco, o 

monitoramento de situações emergenciais e a promoção de medidas preventivas e 

corretivas para garantir o atendimento à população afetada. Destacam-se ainda 

ações relativas à vigilância em saúde e atenção à saúde, assim como a 

identificação de responsáveis pela execução das ações planejadas.  

Além das ações voltadas para a preparação para emergências em saúde 

pública por desastres, há também normativas para ações de vigilância e resposta 

a emergências em saúde pública por desastres, dentre as ações de resposta se 

destaca o envio de kits de medicamentos e insumos estratégicos para Unidades da 

Federação afetadas por desastres, a estratégia é regulamentada pela Portaria 

GM/MS Nº 874(31), de 4 de maio de 2021. Cada kit é composto de 48 itens, sendo 

32 medicamentos e 16 insumos do componente básico da assistência 
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farmacêutica, a estratégia faz parte de uma ação coordenada que envolve três 

departamentos do ministério da saúde, sendo eles: Departamento de Emergências 

em Saúde Pública, Departamento de Assistência Farmacêutica e Departamento de 

Logística.  

Como estratégia transversal aos componentes da gestão de riscos e 

desastres, existe o Programa Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos 

Associados aos Desastres, instituído pela Portaria GM/MS Nº 4.185(32), de 1º de 

dezembro de 2022; tem como objetivos o desenvolvimento de ações considerando 

a: Preparação para desastres; monitoramento, alerta e comunicação e resposta e 

reabilitação, o Programa se estrutura como rede nos estados e capitais do Brasil e 

também é responsável realiza o acionamento de equipes de resposta, análise de 

solicitação de kit de medicamentos e insumos para emergências em saúde pública 

por desastres, assim como o apoio para a instituição de Centro de Operações de 

Emergências (COE)  

A Portaria GM/MS Nº 3.697(33), de 3 de maio de 2024, institui no âmbito do 

SUS o Centro de Operações de Emergências para coordenar a resposta em saúde 

pública diante de emergências causadas por chuvas intensas, inundações e outros 

desastres associados na região sul do Brasil. A instituição do COE utiliza o Sistema 

de Comando em Operações e possibilita a resposta coordenada para emergências 

em saúde pública.  

No âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina o Plano 

Estadual do Programa Vigidesastres em Santa Catarina: Estratégia para revisão e 

o fortalecimento da rede apresenta a DELIBERAÇÃO 99/CIB/2022, estabelece as 

ações do Programa Vigidesastres/SC com objetivos de fomentar as estratégias 

coordenadas para resposta às emergências em saúde pública e seus 

desdobramentos, assim como defini como estratégia para o fortalecimento da rede 

a elaboração do planos de contingência para desastres em todo território 

catarinense. 

Integrar as ações na saúde pública em momentos de emergências por 

desastres é necessário para garantir a efetividades das ações da gestão de riscos, 

o Município do Rio de Janeiro elaborou o Plano de Contingência de Desastres 

Naturais na Atenção Primária em Saúde, o documento estabelece procedimentos 

comuns para atenção primária e vigilância em saúde, assim como o planejamento 
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das ações para diferentes fases de prevenção; mitigação; preparação; manejo do 

desastre; alerta; resposta; recuperação e reabilitação. 

Para a construção do modelo lógico foram identificados primeiramente 19 

componentes no eixo de insumos (Quadro 2). Os objetos que compõem este eixo 

foram as balizadoras para a compreensão das necessidades dos outros 

componentes. 
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Quadro 3 - Componentes do eixo 

1 Critérios para declaração de Emergência em Saúde Pública por desastres 

2 Infraestrutura do ministério da saúde e entes federados 

3 Recursos humanos 

4 Recursos financeiros 

5 Avaliação de risco 

6 Estabelecimentos de saúde inseridos em áreas de risco 

7 Cooperação técnica 

8 Formação para atuação em emergências em saúde pública por desastres 

9 Alertas sobre potenciais emergências em saúde pública por desastres 

10 Fluxos de comunicação 

11 Insumos e medicamentos 

12 Resposta coordenada 

13 Comunicação de risco 

14 Vigilância epidemiológica de doenças e agravos associados ao evento 

15 Planos de contingência 

16 Avaliação de danos às instalações de saúde 

17 Vigilância em Saúde dos riscos associados aos desastres 

18 Atuação coordenada 

19 Remanejamento da rede de saúde 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

Após a identificação dos insumos foram elencadas 19 as atividades no 

modelo lógico que correspondem às ações que devem ser executadas e 

desenvolvidas para reduzir as lacunas existentes no ciclo da gestão de risco e 

desastres (Quadro 4). 
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Quadro 4 - Componentes do eixo atividades. 

1 Definir critérios e indicadores para declaração de emergências em Saúde Pública por 
Desastres 

2 Estabelecer modelo de infraestrutura necessária para funcionamento de vigilância em saúde 
dos riscos associados aos desastres 

3 Estabelecer mecanismos para mobilização de recursos humanos em situação de desastres 

4 Estabelecer fundo específico para saúde para apoio em situação de desastres 

5 Desenvolver instrumento de avaliação de risco que considere os riscos e vulnerabilidades 
associadas aos desastres 

6 Mapear os estabelecimentos de saúde que estão inseridos em áreas de risco para ocorrência 
de desastres 

7 Definir possibilidades para cooperação em situação de desastres 

8 Estabelecer portfólio com cursos de formações para profissionais de saúde para gestão de 
emergências por desastres 

9 Desenvolver indicadores de alertas para situação de emergências em saúde pública por 
desastres 

10 Desenvolver fluxo de comunicação entre secretarias municipais, estaduais e o ministério da 
saúde antes, durante e após uma emergência em saúde pública por desastres 

11 Estabelecer elenco de insumos e medicamentos e forma de solicitação dos entes afetados 
por desastres 

12 Desenvolver indicadores para mobilização de equipes de resposta e acionamento de 
estruturas de resposta 

13 Desenvolver peças de comunicação com orientações aos serviços de saúde e a população 
em situação de desastres 

14 Estabelecer indicadores de alerta para doenças e agravos relacionados ao evento 

15 Desenvolver planos de contingência para cada tipologia de desastre de acordo com riscos 
presentes no território 

16 Desenvolver metodologias para avaliação de danos e impactos na saúde em locais afetados 
por desastres 

17 Implementar estratégia de vigilância em saúde dos riscos associados aos desastres 

18 Estabelecer e detalhar a utilização de diretrizes, protocolos e procedimentos comuns entre 
assistência e vigilância em saúde 

19 Estabelecer fluxos para remanejamento da rede de atenção à saúde em saúde pública por 
desastres 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

Para o eixo de produtos foram identificados também 19 componentes no 

modelo lógico (Quadro 5). Este eixo refere-se às entregas resultantes das 

atividades desenvolvidas, abrangendo componentes que atuam como materiais de 
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consulta e desenvolvem capacidades para a preparação, vigilância e resposta, 

assim como instituem programas, estratégias de resposta e estabelece diretrizes 

para a gestão de riscos e desastres. A divulgação e/ou publicação desses materiais 

pode servir como recurso estratégico para o setor de saúde na construção e 

implementação da gestão de riscos e desastres. 

 

Quadro 5 - Componentes do eixo produtos. 

1 Publicação dos critérios possíveis para declaração de emergência em saúde pública por 
desastres 

2 Divulgação da estrutura mínima padronizada necessária para desenvolvimento da vigilância 
em saúde dos risco associados aos desastres 

3 Disponibilização de sistema para cadastro e gerenciamento e acionamento de profissionais 
de saúde para situação de emergências por desastres 

4 Destinação de recurso específico para situação de emergência em saúde pública por 
desastres 

5 Publicação de metodologia para desenvolvimento de avaliação de risco para situação de 
desastres 

6 Divulgação de material com relação de áreas de riscos e estabelecimentos de saúde para 
os entes federados 

7 Divulgação de material contendo possibilidade de cooperação técnica em contexto de 
desastres 

8 Divulgação de oferta regular de treinamentos relativos a gestão de riscos e desastres 

9 Divulgação de indicadores de alerta a serem monitorados em emergência em saúde pública 
por desastres 

10 Divulgação de fluxo de comunicação em emergência em saúde pública por desastres 

11 Solicitações padronizadas com base em elenco definido 

12 Divulgação de indicadores para acionamento de equipes de respostas e acionamento de 
estruturas de resposta para emergências em saúde pública por desastres 

13 Divulgação oportuna de material contendo orientações para população e serviços de saúde 
em situação de desastres 

14 Divulgação de boletins epidemiológicos sobre a ocorrência de doenças e agravos 
relacionados aos desastres 

15 Divulgação dos planos de contingência para cada tipologia de desastre de acordo com os 
riscos presentes no território 

16 Disponibilização do guia com metodologia para avaliação de danos e impactos na saúde 
pública após ocorrência de desastres 

17 Divulgação de manual para implantação da estratégia de vigilância em saúde dos riscos 
associados aos desastres 

18 Divulgação de diretrizes, protocolos e procedimentos para atuação conjunta entre vigilância 
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em saúde e atenção à saúde 

19 Divulgar estratégia pactuada entre os envolvidos sobre o remanejamento de rede de 
atenção em emergências em saúde pública por desastres 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

No eixo de resultados foram identificados 16 componentes no modelo lógico 

(Quadro 6). Os resultados referem-se à fase em que são apresentadas as 

mudanças ou melhorias alcançadas. No modelo lógico para a gestão de riscos de 

desastres, é possível identificar macro resultados relacionados à operacionalização 

dos produtos pelo setor de saúde. Esses resultados incluem desde a comunicação 

oportuna para a tomada de decisão até a melhoria na coordenação e na 

oportunidade de resposta entre os diferentes níveis de gestão do SUS envolvidos 

nas ações de resposta, entre outros avanços relevantes. 

 

Quadro 6 - Componentes do eixo resultados. 

1 Uniformidade e clareza nas tomadas de decisões de declaração de emergência em saúde 
pública por desastres, promovendo respostas mais consistentes em diferentes níveis de governo 
(federal, estadual e municipal) 

2 Redução da variabilidade nas capacidades operacionais entre unidades federativas e municípios 

3 Otimização no gerenciamento e acionamento de profissionais de saúde em situação de 
emergências em saúde pública por desastres 

4 Disponibilização oportuna de recursos financeiros para situações de emergências em saúde 
pública por desastres 

5 Maior precisão na elaboração de mapas de risco e relatórios situacionais, e melhor identificação 
das populações e territórios prioritários. 

6 Sensibilização da rede para os riscos existentes em estabelecimentos de saúde inseridos em 
áreas de risco de desastres 

7 Ampliação das possibilidades de cooperação técnica e troca de boas práticas entre municípios, 
estados e a União. 

8 Ampliação da qualificação técnica dos profissionais de saúde para atuar em situações de 
desastre. 

9 Sensibilização do setor saúde para monitoramento de alertas para emergência em saúde pública 
por desastres 

10 Comunicação oportuna para tomada de decisão 

11 Melhoria na oportunidade e na coordenação entre diferentes níveis de gestão do Sistema Único 
de Saúde envolvidos na resposta 

12 Disseminação de informações padronizadas e confiáveis, reduzindo a desinformação 

13 Produção de evidências relacionadas ao efeito na saúde da população após ocorrência de 
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desastres 

14 Identificação e antecipação de riscos específicos para cada território, e melhor coordenação entre 
os diferentes setores envolvidos na resposta a desastres 

15 Melhoria nos processos de detecção, monitoramento e resposta a desastres do setor saúde 

16 Maior integração e colaboração entre as equipes de vigilância e assistência e melhoria da 
alocação de recursos humanos e materiais 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

No eixo de impactos foram identificados seis componentes demonstrando 

todos os avanços identificados na execução do modelo lógico (Quadro 7). Os 

impactos estão relacionados aos avanços promovidos no programa ou na política 

pública. Neste contexto, os impactos refletem as melhorias no processo de gestão 

de riscos e desastres no setor saúde, destacando o fortalecimento da vigilância em 

saúde para riscos associados a desastres, a redução do tempo de resposta e outros 

aspectos que subsidiam a atuação eficiente do setor saúde. Esses avanços 

contribuem para uma resposta mais rápida, coordenada e eficaz, promovendo 

maior resiliência do sistema de saúde frente a eventos adversos. 

 

Quadro 7 - Componentes do eixo impactos. 

1 Fortalecimento da vigilância em saúde associada aos riscos de desastres 

2 Redução do tempo de resposta a desastres 

3 Desenvolver capacidades dos territórios quanto a gestão de riscos e desastres 

4 Combate a desinformação relacionadas emergências em saúde pública por desastres 

5 Organização do serviços de saúde para avaliação de danos e impactos após ocorrência de 
desastres 

6 Garantia de acesso à saúde para população em situação de desastres 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

A integração entre todos os eixos do modelo lógico para a gestão de riscos e 

desastres possibilita uma compreensão abrangente de todo o processo, desde a 

identificação dos insumos necessários até os impactos gerados na política pública. 

Esse percurso inclui as etapas de execução das atividades, entrega dos produtos e 

análise dos resultados, proporcionando uma visão clara e estruturada de como cada 

fase contribui para o fortalecimento da gestão de riscos e desastres no setor de 
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saúde. A figura 7 apresenta a representação gráfica do modelo lógico para a gestão 

de riscos e desastres para o setor saúde.  
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Figura 7 - Modelo Lógico para gestão de riscos e desastres para setor saúde no Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 

 

 

Figura 7 - Modelo Lógico para gestão de riscos e desastres para setor saúde (parte 2). 
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Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Figura 7 - Modelo Lógico para gestão de riscos e desastres para setor saúde (parte 3). 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025.
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6. DISCUSSÃO 

 

 

 O modelo lógico apresenta elementos importantes para a gestão de risco e 

desastres, tendo a identificação de componentes da preparação, vigilância e 

resposta para as emergências em saúde pública por desastres, buscando também 

a associação entre a assistência e a vigilância em saúde.  

Os insumos representam os recursos essenciais necessários para que o 

sistema de saúde possa preparar e responder de maneira eficaz a desastres, tendo 

um estoque estratégico capaz de atender as demandas da população durante e pós 

o desastre. A definição de critérios para a declaração de emergência em saúde 

pública por desastres é um ponto de partida crítico, pois padroniza a forma como 

diferentes níveis de governo reconhecem e respondem a situações emergenciais. 

Critérios mal definidos podem atrasar a resposta e aumentar a gravidade dos 

impactos (39) .  

A infraestrutura do Ministério da Saúde e dos entes federados, incluindo 

instalações físicas, sistemas de informação e logística, são essenciais para 

promover as ações de preparação, vigilância e resposta possam ser realizadas sem 

interrupções. Recursos humanos qualificados e treinados, juntamente com recursos 

financeiros adequados, desempenham o papel fundamental durante a resposta e 

recuperação, integrados com a alocação prévia de fundos emergenciais evitando 

atrasos burocráticos que poderiam comprometer a eficácia das ações (40). 

A avaliação de risco contínua, que envolve a identificação de vulnerabilidades 

em estabelecimentos de saúde localizados em áreas de risco, é essencial para o 

planejamento preventivo (41). A cooperação técnica entre instituições locais, 

nacionais e internacionais fortalece a capacidade do sistema de saúde, promovendo 

o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas (42). Sistemas de alerta precoce e 

fluxos de comunicação eficientes são cruciais para garantir que informações críticas 

sejam transmitidas de forma rápida e precisa, possibilitando o planejamento 

adequado das intervenções, reduzindo também o tempo de operacionalização das 

ações (39).  

Insumos e medicamentos, aliados à vigilância epidemiológica, são essenciais 

para o tratamento de doenças e agravos que podem surgir em decorrência de 

desastres (42). A comunicação de risco eficaz, que envolve a transmissão de 

informações precisas para a população, é fundamental para prevenir desinformação 
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e promover comportamentos seguros (43). A atuação coordenada e o remanejamento 

da rede de saúde promovem a continuidade dos serviços de saúde, mesmo em 

circunstâncias em que a rede de saúde foi interrompida pelos danos decorrentes dos 

desastres.  

As atividades descritas no modelo são ações estratégicas que 

operacionalizam os insumos, transformando-os em resultados tangíveis. A definição 

de critérios e indicadores para a declaração de emergências é uma atividade central 

que orienta todas as fases subsequentes do modelo. Sem critérios claros, há o risco 

de respostas descoordenadas e ineficazes. O estabelecimento de modelos de 

infraestrutura para a vigilância em saúde dos riscos associados aos desastres é 

necessário para garantir que o monitoramento e a resposta sejam contínuos e 

eficazes. A mobilização de recursos humanos e insumos em situações de desastres, 

através de mecanismos definidos, assegura que profissionais capacitados e insumos 

estejam disponíveis sempre que necessário.  

A criação de um fundo específico para apoio em situações de desastres é 

uma das medidas mais estratégicas e proativas no contexto da gestão de riscos e 

desastres em saúde pública. Este mecanismo financeiro não apenas garante a 

disponibilidade imediata de recursos quando desastres ocorrem, mas também 

promove uma gestão mais eficiente, transparente e coordenada das respostas 

emergenciais. O mapeamento de estabelecimentos de saúde inseridos em áreas de 

risco é uma ação que permite a compreensão dos riscos e apoiar na tomada de 

decisões de planejamento e na alocação de recursos. 

 Os impactos do modelo lógico vão além da resposta imediata, promovendo o 

fortalecimento da resiliência e a sustentabilidade do sistema de saúde. O 

fortalecimento da vigilância em saúde associada aos riscos de desastres 

proporciona que o sistema esteja continuamente preparado para enfrentar novas 

emergências (44. A redução do tempo de resposta a desastres e o desenvolvimento 

das capacidades dos territórios para a gestão de riscos promovem a sustentabilidade 

das ações e a autonomia local (16) . A organização dos serviços de saúde para 

avaliação de danos e impactos pós-desastres proporciona que as necessidades 

emergenciais sejam atendidas de forma eficaz, enquanto a garantia de acesso à 

saúde para a população afetada promove a equidade à população afetada pelo 

evento (45) .  
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O combate à desinformação e a melhoria na integração entre vigilância e 

assistência à saúde promovem a coesão e a eficiência do sistema de saúde (45). A 

integração entre vigilância e assistência à saúde é um componente estratégico 

fundamental para garantir a coesão e a eficiência do SUS, especialmente em 

contextos de desastres e emergências de saúde pública (35). Essa articulação é 

fortemente respaldada pelos princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção 

Básica (47) e da Política Nacional de Vigilância em Saúde (48) , que juntas orientam a 

organização e o funcionamento dos serviços de saúde, promovendo uma resposta 

integrada, contínua e baseada em evidências. 

 Na preparação, o Decreto Nº 7.616(27), de 17 de novembro de 2011 é uma 

das normativas que estabelecem a relação entre o desastres e a saúde pública, 

especificamente como possibilidade de ESPIN. Apesar de abordar elementos 

importantes que fomentam a discussão entre essas relações, a normativa nunca 

passou por um processo de atualização e ainda é atualmente utilizada como 

mecanismo legal para possíveis declarações de ESPIN por desastres. No entanto é 

necessário incluir/atualizar na normatização critérios e indicadores que orientem 

estados e municípios para declarações de emergência em saúde pública nos 

territórios. A proposição de um modelo lógico apresenta como algo estratégico e 

estruturante a publicação dos critérios possíveis para declaração de emergência em 

saúde pública por desastres, buscando garantir a uniformidade e clareza nas 

tomadas de decisões de declaração de emergência em saúde pública por desastres, 

promovendo respostas mais consistentes em diferentes níveis de governo.  

Assim como o Decreto Nº 7.616(27), de 17 de novembro de 2011, os planos 

de contingência do Ministério da Saúde para inundações e para seca e estiagem 

também estão desatualizados. Ambos os documentos têm como principal objetivo 

orientar as áreas do Ministério da Saúde quanto a resposta às emergências em 

saúde pública por estas tipologias de desastres. Um documento atualizado, de 

acordo com as novas diretrizes e os cenários de risco, permite o direcionamento 

efetivo das ações por meio de estágios operacionais, cenários e indicadores, sendo 

possível utilizar como referência para estados e municípios para elaboração dos 

seus próprios planos. A atualização dos planos de contingência considerando a 

proposição do modelo lógico permite apoiar e desenvolver as capacidades para 

gestão de risco e desastres, possibilitando também a redução dos efeitos à saúde.  
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O Programa Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos Associados aos 

Desastres, instituído pela Portaria GM/MS Nº 4.185(32), de 1º de dezembro de 2022, 

desempenha papel fundamental na gestão de risco e desastres no setor saúde. A 

portaria do Programa refere-se a apoio institucional para a instituição de programa 

similares nos estados e municípios. Essa ação apesar de ser de grande valia para o 

fortalecimento do setor saúde, quanto à vigilância em saúde dos riscos associados 

aos desastres, também necessita de atuação ativa para apoiar na organização e na 

definição de infraestrutura para o funcionamento do programa nos diferentes níveis 

de governo, podendo se constituir como uma rede nacional de vigilância em saúde 

dos riscos associados aos desastres, que desempenha ações de preparação, 

vigilância e resposta às emergências em saúde pública por desastres. 

 Ainda na perspectiva de preparação para as emergências em saúde pública 

por desastres, o modelo lógico proposto apresenta elementos fundamentais para o 

desenvolvimento da gestão de risco e desastres, dos quais estão relacionados à 

identificação de recursos, estabelecimento de fluxos de comunicação, treinamentos, 

desenvolvimento de planos de contingência e cooperação técnica.  

 No âmbito da vigilância foram elencadas no modelo lógico ações que 

permitem o monitoramento de alertas, avaliação de risco e vigilância epidemiológica 

das doenças e agravos relacionados à exposição aos desastres. A avaliação de risco 

no contexto de desastres, consiste em um instrumento capaz de associar os riscos 

da ocorrência de desastres, os efeitos e as vulnerabilidades da população que foram 

afetadas pelo evento e direcionar a tomada de decisões. O produto sugerido pelo 

modelo lógico é a publicação de uma metodologia para o desenvolvimento da 

avaliação de risco. Com a padronização é possível minimizar as divergências na 

identificação dos riscos e na tomada de decisão e fortalecer a vigilância em saúde 

associada aos riscos de desastres.  

 A vigilância epidemiológica em momentos de desastres desempenha papel 

fundamental em situações de desastres, com a identificação de possíveis surtos, 

alteração no perfil epidemiológico de doenças e agravos associados à tipologia do 

desastre, manutenção dos sistemas de informações e das notificações, assim como 

a elaboração de alertas e comunicação de risco. Os resultados relativos a esta etapa 

fortalecem a vigilância em saúde dos riscos associados aos desastres e fornece aos 

profissionais de saúde e comunidades orientações de cuidados em situações de 

desastres.  
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 A resposta do setor saúde em situações de desastres pode se dar através da 

instituição de estruturas de resposta, como o Centro de Operação de Emergências 

em Saúde Pública ou estruturas semelhantes (33). Para que a resposta seja efetiva é 

necessária a atuação conjunta entre diversos setores. A integração entre a rede de 

atenção e vigilância em saúde deve ser considerada durante toda a gestão de risco 

e desastres para que no momento da resposta os esforços sejam integrados através 

de uma atuação coordenada. As ações integradas permitem a antecipação da rede 

de atenção a partir dos alertas epidemiológicos, assim como a redefinição da 

estratégia em casos extremos em que há instabilidades no sistema (39).  

 Para garantir uma resposta oportuna o setor saúde deve possuir mecanismos 

para mobilização de recursos humanos e financeiros em momentos de emergências 

em saúde pública decorrentes de desastres. O Ministério da Saúde possui 

estratégias para esse fim em situações de emergências em saúde por desastres, 

com o acionamento da FN-SUS e com repasse de recurso financeiro emergencial 

por meio da Portaria GM/MS Nº 6.495 de 31 de dezembro de 2024 (38). Apesar da 

iniciativa, a portaria condiciona a disponibilização dos recursos de acordo com a 

disponibilidade orçamentária do Ministério da Saúde.  Através da instituição de um 

fundo específico para emergências em saúde pública é possível realizar o aporte 

financeiro independente da disponibilidade regular da instituição. Sendo necessário 

o desenvolvimento de iniciativas semelhantes nos estados e municípios brasileiros.  

 As ações de resposta estabelecidas no modelo lógico têm potencial para 

otimizar o acionamento de profissionais de saúde em emergências em saúde pública 

por desastres, a disponibilização de recursos de forma célere, integração da rede de 

saúde. Estas ações poderiam desencadear em impactos importantes na saúde 

pública, como a redução do tempo de resposta a desastres e a garantia de acesso 

à saúde para população em situação de desastres (39). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

54 

 

7. CONCLUSÃO 

 

 

 Com o avanço das mudanças climáticas, não há perspectivas de redução da 

ocorrência de desastres (16). O Brasil enfrenta desafios impostos durante a 

ocorrência de desastres que envolvem ameaças, vulnerabilidades e capacidade de 

resposta e resiliência do território (5). Na saúde pública os desafios estão 

relacionados aos danos nas infraestruturas, alteração no perfil epidemiológico e a 

própria gestão da emergência(5).  

Diante do aumento da frequência dos desastres e os impactos na saúde 

pública, torna-se fundamental que o setor saúde se organize para fortalecer o 

desenvolvimento das ações relativas à gestão de risco e desastres. O 

desenvolvimento do modelo lógico contribui para a organização do setor saúde na 

preparação, vigilância e resposta, promovendo uma atuação conjunta entre 

assistência e vigilância em saúde em situações de desastres.  

A construção da árvore de problemas demonstrou ser uma ferramenta 

estratégica essencial para a compreensão das causas e consequências 

relacionadas à fragilidade do setor saúde diante de emergências em saúde pública 

decorrentes de desastres. Ao permitir a visualização clara das relações entre fatores 

determinantes e seus impactos, esse instrumento contribui significativamente para o 

planejamento de ações mais eficazes e integradas, orientando a tomada de decisão 

e o fortalecimento da capacidade de resposta do sistema de saúde. O modelo lógico 

proposto considerou a atuação do setor saúde nas três esferas de gestão do SUS, 

com a seleção de documentos do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da 

Saúde e Secretaria Municipal de Saúde. 

As ações identificadas no modelo lógico permitem o desenvolvimento da 

gestão de riscos e desastres na saúde pública, resultando em impactos importantes 

para mitigação dos efeitos dos desastres na saúde pública e no fortalecimento da 

vigilância em saúde dos riscos associados aos desastres.  O modelo lógico proposto 

pode ser aplicado para qualquer tipologia de desastre e em qualquer nível de gestão 

do SUS.  

Em geral, modelo lógico é desenvolvido para analisar um programa ou política 

específica. No entanto, nesta pesquisa, a análise abrangeu os processos da gestão 

de riscos e desastres no setor saúde. Esta adaptação metodológica pode ser 

considerada uma limitação do estudo, uma vez que os documentos selecionados 
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para construção do modelo possuem objetivos distintos e diferentes datas de 

publicação. A não validação também se demostra como uma limitação da pesquisa, 

uma vez que não foi apreciado os componentes do modelo lógico.  

A relação entre desastres e saúde pública possui várias vertentes e 

possibilidades de discussão. Com vistas para pesquisas futuras é importante 

compreender como as cidades resilientes e seguras mitigam os efeitos na saúde, 

assim como a caracterização do perfil sociodemográfico dos óbitos e danos 

humanos decorrentes de desastres, demonstrando as vulnerabilidades e 

subsidiando políticas públicas.  

A perspectiva de futuro indica desafios globais associados às mudanças 

climáticas e a ocorrência de desastres (5, 39). Sendo assim, é fundamental o 

desenvolvimento de pesquisas que busquem apoiar na organização dos serviços de 

saúde quanto à gestão de riscos e desastres e que desenvolvam as capacidades do 

SUS para o enfrentamento de emergências em saúde pública por desastres.  

Por fim, o modelo lógico para a gestão de riscos e desastres em saúde pública 

apresentado pode servir como uma ferramenta abrangente e bem estruturada que 

orienta a preparação, vigilância e resposta de emergência em saúde pública por 

desastres. A integração entre insumos, atividades, produtos, resultados e impactos 

fomenta uma abordagem sistemática e eficiente, promovendo a resiliência do 

sistema de saúde e a proteção da saúde da população. A implementação desse 

modelo lógico se constitui como um recurso fundamental para enfrentar os desafios 

impostos pelos desastres, fortalecendo a capacidade de resposta do setor saúde e 

promovendo o acesso aos serviços de saúde em contextos de emergência. 
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